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                   PRE F E I T U R A   M U N I C I P A L   D E   Á G U I A   B R A N C A

                                                         ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Contrato nº 014/2019
Contrato que entre si celebram a Prefeitura Municipal de Águia Branca Estado do Espírito, e a empresa SERVIÇO COLATINENSE DE MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO AMBIENTAL - SANEAR, na qualidade de contratante e contratada, respectivamente, para o fim expresso nas cláusulas que o integram. 

A Prefeitura Municipal de Águia Branca Estado do Espírito Santo, com sede à Rua Vicente Pissinatti, nº 71 - centro, 29795-000, Águia Branca - Espírito Santo, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 31.796.584/0001-87, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ANGELO ANTONIO CORTELETTI, brasileiro, casado, agricultor, residente à Rua Alcides Guaresqui, nº 49, Centro, Águia Branca - ES, inscrito no CPF nº 674.367.067-72 e RG 506.023/SSP-ES, de ora em diante denominado CONTRATANTE, e a empresa SERVIÇO COLATINENSE DE MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO AMBIENTAL - SANEAR, com sede à Rua Benjamim Costa, nº 105, Sagrado Coração de Jesus, Colatina/ES, CEP: 29.707-130 - CNPJ: 06.698.248/0001-54, email: sanear@sanear.es.gov.br, Tel.: (27) 2102-4300, representada neste ato pelo seu representante legal, Senhor DANIEL HERNANDEZ DALLA FAVARATO, CPF sob o nº 054.074.367-44 e RG nº 1306608 SSPES, residente e domiciliado na cidade de Colatina/ES, adiante denominado simplesmente CONTRATADO, de acordo com as normas contidas no Artigo nº 24, Inciso VIII da Lei Federal nº 8666/93 e o que consta no Processo Administrativo nº 5.537/2018, tem justo e contratado o que consta das Cláusulas abaixo: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto

1.1 - Constitui objeto do presente instrumento a prestação de serviços de destinação final dos resíduos sólidos urbanos domiciliares não recicláveis classe II, em aterro sanitário devidamente licenciado com esse fim, provenientes do município de Águia Branca/ES.
CLÁUSULA SEGUNDA - Dos Documentos Integrantes 

2.1 - Faz parte integrante deste contrato todos os documentos e especificações que serviram de base no Processo Administrativo nº 5.537/2018, completando o presente contrato para todos os fins de direito, independente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – Do Preço e Pagamento
3.1 Fica estabelecida a forma de execução indireta por preços unitários, nos termos do Artigo 6º, Inciso VIII, “a” da Lei 8.666/93, com prestação dos serviços mediante Ordem de Serviço emitida pela Administração Municipal. 

3.2 – O valor global estimado do presente contrato é de R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais), com uma previsão mensal de 100 Toneladas ao valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais), a saber:

	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	QUANT.
	UNID.
	VR. UNIT.
	VR. TOTAL

	DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DOMICILIARES
	1.200
	t/ano
	90,00
	108.000,00


3.3 - O preço a ser pago coincide com o preço definido no quadro comparativo de preços simples, e nele estão inclusos todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, mão-de-obra e quaisquer despesas inerentes à prestação dos serviços.

3.4 – O valor deste contrato é fixo e irreajustável pelo interregno de 12 (doze) meses, admitida a repactuação, nos termos e condições da Legislação vigente.

3.5 -  Caso o contrato seja prorrogado, a CONTRATADA poderá reajustar os preços de cobrança dos serviços, a partir de 12 meses, a contar da data da assinatura do Termo de Contrato, devendo ser utilizado como índice de reajuste, o IGP-M (índice geral de preços – Fundação Getúlio Vargas) ou outro que venha a substituí-lo no setor de telecomunicações.

CLÁUSULA QUARTA - Das Condições de Pagamento 

4.1 - Os pagamentos serão efetuados até 10 (dez) dias após a apresentação da nota fiscal, sem rasuras ou emendas, que deverá ser encaminhada em nome da Prefeitura Municipal de Águia Branca - ES, com a descriminação dos serviços prestados, após a atestação do setor competente, sendo que os pagamentos serão condicionados à apresentação das Certidões Negativas da Fazenda Federal, Estadual, Municipal da sede da CONTRATADA, INSS, FGTS e CNDT.
4.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido será acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I= (TX/100)
        365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

4.3 - Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura. 

4.4 - A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei nº 4.320/1964
4.5 - Ocorrendo erros na apresentação do documento fiscal, o mesmo será devolvido à contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida. 

4.6 – A PMAB-ES poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de inadimplemento contratual. 

4.7 - O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária da contratada, ficando sob sua responsabilidade, informar os dados bancários bem como arcar com todas as despesas bancárias advindas da transação do deposito
4.8 - O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL somente será feito conforme determinado no item anterior, sendo expressamente vedada à empresa contratada a cobrança ou desconto de duplicatas por meio da rede bancária ou de terceiros. 

CLÁUSULA QUINTA - Dos Recursos Orçamentários 

5.1 - Os recursos orçamentários destinados à execução do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária consignada no orçamento para o exercício de 2019, a saber:

Ficha: 117 – 0070071545200182.025 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA – 33903900000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA – FONTE DE RECURSO 1000000 – RECURSOS ORDINÁRIOS.

CLÁUSULA SEXTA - Do Prazo e Condição de Execução 

6.1 – O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir da data deste instrumento, podendo ser prorrogado no interesse da Administração, na forma do art. 57, II da Lei 8.666/93.;

6.2 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:

6.2.1 - A destinação final dos resíduos Sólidos Urbanos, descritos no item 01 será pago por tonelada e deverá ser em aterro sanitário devidamente licenciado pelo órgão de meio ambiente competente.

6.2.2 - Todos os encargos referentes aos serviços deverão estar inclusos no valor ofertado, ressaltando que além do maquinário a CONTRATADA deverá possuir veículos licenciados pelos órgãos de proteção ambiental, bem como de um aterro sanitário para descarte dos resíduos transportados. 

6.2.3 - Na ausência da posse do aterro, que seja a mesma suprida através de autorização para que os resíduos sejam ali depositados.

6.2.4 - Todos os veículos, inclusive as unidades de reserva e equipamentos deverão estar conservados em perfeitas condições de funcionamento e limpeza.

6.2.5 - Os empregados admitidos pela CONTRATADA deverão possuir capacitação para desempenhar adequadamente as funções definidas, os mesmos deverão estar obrigatoriamente utilizando EPI (equipamento de proteção individual), fornecidos pela CONTRATADA.

6.2.6 - A CONTRATADA deverá executar os serviços de destinação final de resíduos sólidos através de aterro sanitário em estrita conformidade com as exigências técnicas definidas pela legislação pertinente, emitidas por órgão governamental controlador do meio ambiente.

CLÁUSULA SÉTIMA - Informações GeraisdDe Destinação Final
7.1 - O licenciamento ambiental é o procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental autoriza a localização, instalação, ampliação e operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental.

7.2 - A CONTRATADA deverá apresentar Licenciamento Ambiental vigente adequado para a execução das atividades específicas do item o qual estiver integrando o contrato. Essa documentação também é exigida durante a contratação e execução do contrato. No caso em que as licenças ambientais que não estiverem em nome da CONTRATADA, estas devem ser acompanhadas de uma autorização (termo de Compromisso) da CONTRATADA detentora dos licenciamentos ambientais específicos (abrangendo cada etapa) para esta licitação com as assinaturas reconhecidas no Cartório.

CLÁUSULA OITAVA - Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada
8.1 - Efetuar os serviços em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela Administração, em estrita observância das especificações do processo nº 5.537/2018 e da Proposta apresentada pela empresa.

8.2 - Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente contrato.

8.3 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

8.4 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou neste contrato.

8.5 - Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, seguros, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

8.6 - Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão-de-obra empregada na Prestação dos Serviços, pelos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários respectivos, e por tudo mais que, como empregadora deva satisfazer, além de ficar sob sua integral responsabilidade a observância das leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais, assim como os registros, seguros contra riscos de acidentes do trabalho, impostos e outras providências e obrigações necessárias à execução dos serviços.

8.7 - Responder por quaisquer acidentes, danos ou prejuízos materiais e/ou pessoais causados à Administração, seus empregados e/ou terceiros, como consequência de imperícia, imprudência ou negligência própria ou de seus empregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE.

8.8 - Manter os locais de execução dos Serviços sempre e devidamente sinalizados.

8.9 - Dar ciência ao “CONTRATANTE”, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução do contrato, mesmo que estes não sejam de sua competência. 

8.10 - Arcar com as despesas decorrentes da execução do presente CONTRATO.

8.1 - Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo “CONTRATANTE”, cujas reclamações se obriga a atender prontamente.

8.12 - Fiscalizar o perfeito cumprimento do contrato a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo "CONTRATANTE".

8.13 - Responder por todo e qualquer dano que causar ao "CONTRATANTE" ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo " CONTRATANTE ".

8.14 - Responder perante ao " CONTRATANTE "  por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da execução do objeto deste contrato, assegurando ao " CONTRATANTE "  o exercício do direito de regresso, eximindo o " CONTRATANTE " de qualquer solidariedade ou responsabilidade.

8.15 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizeram necessárias até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.

8.16 - Não caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do “CONTRATANTE”.

8.17 - A CONTRATADA não poderá ceder ou subcontratar os serviços objeto deste contrato.

8.18 - É de competência da CONTRATADA, obedecer às normas especificas dos serviços até ao fornecimento de todo o material e/ou equipamento de segurança individual.

8.19 - Responsabilizar-se pela destinação final de resíduos urbanos classe II A, oriundo das coletas efetivadas por esta Municipalidade, como definido na Cláusula Primeira deste Contrato, gerando, uma vez executado os procedimentos previstos na referida cláusula e confirmado pela Secretaria responsável dos serviços contratados.

CLÁUSULA NONA - Das Obrigações do Contratante
9.1 - Prestar à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários à execução do contrato.

9.2 - Não obstante a CONTRATADA seja a única exclusiva responsável pela execução de todos os serviços deste contrato, a CONTRATANTE, acompanhará e fiscalizará sua execução, sem de qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade

9.3 - Paralisar qualquer serviço em execução que comprovadamente não esteja sendo executado com toda a boa técnica ou que ponha em risco a segurança pública ou bens da CONTRATANTE, ou ainda inobservância e/ou desobediência às ordens ou instruções da CONTRATANTE, cabendo à CONTRATADA todos os ônus da paralisação.

9.4 – Fiscalizar todas as solicitações, reclamações, exigências ou observações relacionadas com a execução dos serviços, feitas pela CONTRATANTE ou seus prepostos à CONTRATADA ou vice-versa, nas hipóteses em que couber, somente produzirão efeitos vinculatórios desde que processadas por escrito e registradas em Livro de Ocorrências Diário.

9.5 - Pagar à CONTRATADA os valores devidos até o décimo dia do mês subsequente a prestação de serviço. 

9.6 - Atestar mensalmente a realização dos serviços.

9.7 - Notificar à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na execução de qualquer clausula deste contrato.

9.8 – Assumir as despesas de transporte dos resíduos sólidos classe II A até o aterro do CETREU - Centro de Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos, situado na BR 259, Córrego Estrela, Colatina-ES.

CLÁUSULA DÉCIMA – Da prestação dos serviços

7.1 - Os serviços serão executados conforme informações da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Do Acompanhamento e da Fiscalização 

11.1 - A execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos, que será o Gestor do Contrato, ou por servidor previamente designado por ele, nos termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/1993 e designará servidor ou comissão, na hipótese do inciso I, “b” do art. 73 da Lei nº 8.666/1993 que deverá atestar definitivamente a prestação dos serviços, observadas às disposições deste Contrato.
11.2 - O servidor ou a comissão poderá solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir do recebimento de notificação, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Das Sanções Administrativas
12.1 - Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, assegurada a ampla defesa, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

I – Suspensão do Pagamento;

II - Advertência;

III - Multa;

§1° - A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo de monta ao interesse da CONTRATANTE.

§2° - Pelo atraso na execução do presente contrato, por culpa imputada à contratada, e pela sua execução de forma incorreta, poderá ser aplicada multa, a ser determinada do seguinte modo, sem prejuízo de outras cominações cabíveis:

I - Multa diária de 0,3% (três décimo por cento), do valor inicial contratado, acrescido dos reajustamentos, quando for o caso, pelo não cumprimento do prazo contratual.

§2° - As multas serão cobradas em dobro a partir do 10º (décimo) dia de atraso.

§3° - Os dias de atraso serão corridos e contados a partir da data de entrega prevista do serviço prestados.

§4° - A cobrança da multa será efetivada por desconto no pagamento das faturas, ou ainda diretamente da CONTRATADA. 

§5° - No caso de cobrança de multa diretamente da CONTRATADA, esta deverá ser recolhida dentro do prazo de 03 (três) dias úteis a contar da correspondente notificação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Da Inexecução e Rescisão Contratual
13.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei. 

§1° - Constituem motivos de rescisão do contrato, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial:

I - O descumprimento total ou parcial, pela CONTRATADA, de quaisquer das obrigações/responsabilidades contratuais.

II - A transferência total e parcial do contrato.

III - O cometimento reiterado de faltas na execução do serviço; 

IV - A decretação de falência ou insolvência civil da CONTRATADA;
V - O atraso injustificado na execução dos serviços;

VI - A paralisação na execução, sem justa causa e prévia comunicação ao “CONTRATANTE” 

VII - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII- A lentidão na execução dos serviços, levando o “CONTRATANTE” a comprovar a impossibilidade de atender à CONTRATADA;

IX - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada o “CONTRATANTE” e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

X - A suspensão, por parte da Administração, da execução, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei 8.666/93;

XI - A suspensão de sua execução, por ordem escrita do “CONTRATANTE”, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, ou ainda por repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo.

XII - O atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devidos pela Administração decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já executadas, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de sua obrigação até que seja normalizada a situação; 
XIII - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;

XIV - Outras causas relacionadas ao processo e seus anexos, que indiquem conduta desabonadora da CONTRATADA.

§2° - O conhecimento posterior de qualquer fato ou de circunstância superveniente que desabone ou que afete a idoneidade ou a capacidade técnica ou financeira da CONTRATADA implicará necessariamente, na rescisão contratual.

§3° - Verificada a rescisão contratual, cessarão automaticamente todas as atividades da CONTRATADA relativas a este contrato. 

§4° - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo assegurados o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARA - Das Incidências Fiscais, Encargos, Etc.

14.1 - Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA todos os imposto e taxas que forem devidos em decorrência do objeto desta contratação, bem como os encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Do Reconhecimento dos Direitos do Contratante
15.1 - A CONTRATADA reconhece os direitos do “CONTRATANTE”, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Dos Recursos.

16.1 - Das decisões relativas à rescisão contratual e aplicação das sanções previstas neste instrumento cabem os recursos constantes do art. 109, da Lei nº 8.666/93, de 21 de Junho de 1993, sendo processados de acordo com as disposições dos parágrafos do mesmo artigo.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Dos Ilícitos Penais
17.1 - As infrações penais tipificadas na Lei nº 8.666/93, serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – Reajustamento
18.1 - O preço que vigorará no contrato corresponde ao preço unitário proposto, tendo como data-base o mês da celebração do contrato. 

Parágrafo Primeiro - Os valores previstos na Cláusula Terceira serão reajustados anualmente, conforme determinações do órgão regular (Conselho Municipal de Ambiente - COMMASA) e ocorrerão nas datas por este fixadas.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Dos Acréscimos e Decréscimos
19.1 - A CONTRATADA obrigar-se-á a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste contrato, os acréscimos e/ou supressões que se fizerem necessários, nos serviços em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado atualizado, exceto as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes, nos termos do artigo 65, § 1º e 2º, inciso II, da Lei n º 8.666/1993 e suas alterações. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados mediante aditamento contratual, a ser emitido pelo setor responsável da CONTRATANTE.
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS ADITAMENTOS 

20.1. - O presente Contrato poderá ser aditado, nas hipóteses previstas em lei.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Da Legislação Aplicável 

21.1. - Aplica-se à execução deste termo contratual, em especial aos casos omissos, a Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Da Publicação 

22.1. - O presente Contrato será publicado, em resumo, na imprensa oficial, dando-se cumprimento ao disposto no artigo 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/1993, correndo a despesa por conta da contratante.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - Do Foro 

23.1. - Fica eleito o foro da cidade de Águia Branca - ES, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

23.2. - Por estarem, assim, justas e contratadas, o “CONTRATANTE” e a CONTRATADA firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma.

Águia Branca - Espírito Santo, 02 de janeiro de 2019.
_________________________________




__________________________________________
ANGELO ANTONIO CORTELETTI




DANIEL HERNANDEZ DALLA FAVARATO
Município de Águia Branca





Serviço Col. de Meio Amb. e San. Ambiental - SANEAR
CONTRATANTE






CONTRATADO

Testemunhas:

1ª)     _____________________________




2ª)
___________________

         MARCOS DE JESUS OLIVEIRA





AUDINES ANGELO

Rua Vicente Pissinatti, 71 - Centro, Águia Branca - ES - CEP 29795-000 - CNPJ 31.796.584/0001-87 - Telefax: 0xx27 3745-1357
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